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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
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ADVOGADOS : NELSON ANTONIO REIS SIMAS JUNIOR - SC022332
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUNAL DE 
ORIGEM. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO DE 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. TEMA 1.008/STJ. RECURSO ESPECIAL. 
IDÊNTICA QUESTÃO JURÍDICA. ANÁLISE PREJUDICADA. 
1. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 e 
ratificada pelo novel diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040 
do CPC), incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em 
caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao 
precedente formado em repetitivo, sob pena de se tornar ineficaz o 
propósito racionalizador implantado pela Lei n. 11.672/2008. 
Precedente: Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, rel. Ministro 
Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe de 12/5/2011.
2. Na espécie, o Juízo regional entendeu no sentido da  inclusão do 
ICMS na base de cálculo do IRPJ e da CSLL apurados na 
sistemática do lucro presumido, ancorando-se no entendimento 
firmado pelo STJ quando do julgamento de recurso especial 
repetitivo (Tema 1.008).
3. Nesse panorama, fica prejudicada a análise da matéria do 
presente apelo nobre, inclusive no tocante à indicada violação ao 
art. 1.022 do CPC, tendo em vista ser coincidente com aquela 
discutida no repetitivo.
4. Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUNAL DE 
ORIGEM. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO DE 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. TEMA 1.008/STJ. RECURSO ESPECIAL. 
IDÊNTICA QUESTÃO JURÍDICA. ANÁLISE PREJUDICADA. 
1. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 e 
ratificada pelo novel diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040 
do CPC), incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em 
caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao 
precedente formado em repetitivo, sob pena de se tornar ineficaz o 
propósito racionalizador implantado pela Lei n. 11.672/2008. 
Precedente: Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, rel. Ministro 
Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe de 12/5/2011.
2. Na espécie, o Juízo regional entendeu no sentido da  inclusão do 
ICMS na base de cálculo do IRPJ e da CSLL apurados na 
sistemática do lucro presumido, ancorando-se no entendimento 
firmado pelo STJ quando do julgamento de recurso especial 
repetitivo (Tema 1.008).
3. Nesse panorama, fica prejudicada a análise da matéria do 
presente apelo nobre, inclusive no tocante à indicada violação ao 
art. 1.022 do CPC, tendo em vista ser coincidente com aquela 
discutida no repetitivo.
4. Agravo interno não provido.
 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por Galaxy Participações, Importação e Exportação Ltda. 
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contra a decisão de fls. 741/745, que negou provimento ao seu agravo, com base nos 

seguintes fundamentos: (I) prejudicada a apreciação do recurso, pois a Vice-Presidência 

da Corte regional negou seguimento ao apelo raro observando o rito previsto no art. 

1.030, I, a, do CPC frente ao quanto decidido por esta Corte nos autos dos Recurso 

Especiais Repetitivos REsp 1.767.631/SC e REsp 1.772.634/RS) - Tema 1.008); e (II)

 não ocorreu ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, na medida em que o Sodalício de 

origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e apreciou 

integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, de acordo com a 

jurisprudência deste Superior Tribunal, confundir julgamento desfavorável ao interesse 

da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

A parte   recorrente, em suas razões, sustenta que: (I) "Diante da negativa 

de seguimento do Recurso Especial pelo tribunal de origem quanto à inexigibilidade do 

IRPJ e da CSLL sobre o ICMS, a Agravante requer a desistência parcial do Recurso 

Especial, apenas em relação a este argumento" (fl. 753); e (II) o Pretório de origem 

quedou-se silente, pois "os dispositivos indicados nos Embargos de Declaração são 

capazes de alterar a decisão do tribunal a quo, pois, conforme exposto nos Embargos de 

Declaração, demonstram que o ICMS não está dentro das hipóteses de incidência do 

IRPJ e da CSLL previstas no texto constitucional, bem como, que a manutenção do 

acórdão proferido pelo tribunal a quo viola diversos princípios constitucionais e o art. 

110, do CTN" (fl. 757).

Aberta vista à parte agravada, transcorreu in albis o prazo para apresentação 

de impugnação (fl. 765).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que as partes agravantes não 

lograram desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela 

decisão recorrida, que ora submeto ao colegiado para serem confirmados:
 

Trata-se de agravo manejado por Galaxy Participações, Importação e 
Exportação Ltda., desafiando decisão denegatória de admissibilidade a recurso 
especial, este interposto com base no art. 105, III, a e c, da CF, contra acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado (fl. 
401):
 

TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSL. REGIME DO LUCRO 
PRESUMIDO. EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO 
TRIBUTO. IMPOSSIBILIDADE.
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1. A Lei n° 9.430/96, ao prescrever que o imposto de renda incida sobre 
um percentual da receita bruta, já antevê as possíveis despesas efetuadas 
pelo contribuinte no exercício de sua atividade empresarial, de modo que 
não lhe é permitida a dedução dos impostos incidentes sobre as vendas 
realizadas.
2. Se a tributação do imposto de renda pelo lucro presumido decorre de 
opção feita pelo contribuinte, é evidente que ele deve sujeição à 
legislação atinente à 
espécie tributária, sendo-lhe vedada a miscigenação de regimes para o 
cálculo dos tributos devidos.
3. O entendimento proferido pelo colendo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do RE n° 574.706, consistente na exclusão do ICMS da base 
de cálculo do PIS e da COFINS, não se aplica ao IRPJ e à CSL 
calculados pelo regime do lucro presumido, porque se trata de tributos 
distintos.
4. Se os valores relativos ao ICMS integram a receita bruta para fins de 
cálculo do IRPJ e da CSL pelo lucro presumido, resta prejudicado o 
exame do pedido de restituição/compensação.
5. Apelação desprovida.

 
Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 486/492).
Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta, além da divergência 
jurisprudencial, violação aos arts. 489, §1º, I, IV, e V, e 1.022 do CPC, 43 e 
110 do CTN; art. 279, 280 e 299 do Decreto 3000/1999 (RIR); art. 187 da Lei 
6.404; art. 25, II e art. 29, II da Lei 9.430/96 e demais legislação aplicável, 
além do art. 1.030, 1.039, 1.040 e 1.041 do CPC. Sustenta que: (I) "Embora o 
Acordão Embargado tenha se pronunciado pela legalidade da inclusão do 
ICMS sobre a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, deixou de se manifestar 
sobre os fundamentos constitucionais invocados pela ora Embargante, que 
dizem respeito à violação do art. 195, I, “B”; art. 153, III; art. 145, § 1º; e art. 
239 da CF/88, diante da ratio decidendi do Tema 69 de repercussão geral do 
STF que conceituou o termo “faturamento” constante na CF" (fl. 517) e (II) 
"ICMS não pode ser considerado como parte do faturamento ou da receita, 
para fins de base de incidência do IRPJ/CSLL, na medida que aqueles institutos 
representam o resultado, a soma, o conjunto da venda de bens, mercadorias ou 
serviços e, o ICMS, diametralmente, é considerado despesa, ônus, encargo, 
devendo ser subtraído, abatido, desconsiderado, quando da apuração do 
faturamento e/ou da receita." (fl. 523).
Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento do agravo (fls. 
733/738).
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
Inicialmente, quanto à matéria referente à Possibilidade de inclusão de valores 
de ICMS nas bases de cálculo do Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - 
IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, quando apurados 
pela sistemática do lucro presumido, verifica-se que a Vice-Presidência do 
Tribunal regional negou seguimento ao apelo raro observando o rito previsto 
no art. 1.030, I, a, do CPC frente ao quanto decidido por esta Corte nos autos 
dos Recurso Especiais Repetitivos REsp 1767631/SC e REsp 1772634/RS) - 
Tema 1.008), razão pela qual o presente recurso não deverá ser conhecido 
quanto a tal questão, eis que prejudicada sua apreciação.
Ademais, verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos 
autos, não se podendo, de acordo com a jurisprudência deste Superior 
Tribunal, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa 
ou ausência de prestação jurisdicional (AgInt no AREsp 1678312/PR, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 22/3/2021, DJe 
13/4/2021).
Nesse contexto, destaca-se o seguinte trecho do acórdão proferido em sede de 
embargos de declaração (fl. 488):
 
Com efeito, o v. acórdão expressamente consignou (ID 8016524):"Trata-se de 
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apelação interposta pelo contribuinte contra decisão que denegou a segurança 
com vista à exclusão do ICMS das bases de cálculo presumidas do IRP
Je da CSL.
Impende considerar que, nos termos do art. 2º da Lei nº 9.430/96, a pessoa 
jurídica tributada pelo lucro real pode optar pelo pagamento do imposto sobre 
base de cálculo estimada, aplicando os percentuais estabelecidos no art. 15 da 
Lei nº9.249/95 sobre a receita bruta definida pelo art. 12 do Decreto-lei nº 
1.598/77 e deduzindo as devoluções, as vendas canceladas e os descontos 
incondicionais concedidos.
Como se vê, a base de cálculo estimada pelo legislador, embora permita a 
dedução dos valores das devoluções, das vendas canceladas e dos descontos 
concedidos incondicionalmente, não a equipara à receita líquida.
Assim, ao prescrever que os referidos tributos incidam sobre um percentual da 
receita bruta, a legislação de regência já antevê as possíveis despesas efetuadas 
pelo contribuinte no exercício de sua atividade empresarial, de modo que não 
lhe é permitida a dedução dos impostos incidentes sobre as vendas realizadas.
Por seu turno, se a tributação pelo lucro presumido decorre de opção feita pelo 
contribuinte, é evidente que ele deve sujeição à legislação atinente à espécie 
tributária, sendo-lhe vedada a miscigenação de regimes para o cálculo dos 
tributos em questão.
 
A tanto, verifica-se, pela fundamentação do acórdão recorrido (fls. 393/399), 
integrada em sede de embargos declaratórios (fls. 486/492), que o Tribunal de 
origem motivou adequadamente sua decisão e solucionou a controvérsia com a 
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese. Outrossim, não se 
descortina negativa de prestação jurisdicional, ao tão só argumento de o 
acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
Frise-se, mais, que o Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de 
lei invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob 
fundamento suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, tornando 
dispensável a análise dos dispositivos que pareçam para a parte significativos, 
mas que para o julgador, senão irrelevantes, constituem questões superadas 
pelas razões de julgar.
A propósito, confira-se:
 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. 
REFORMA EX OFFICIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC/1973. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. A DISCUSSÃO DO 
MÉRITO IMPÕE O REVOLVIMENTO DAS PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. O PERÍODO EM QUE O 
MILITAR TEMPORÁRIO ESTIVER ADIDO, PARA FINS DE 
TRATAMENTO MÉDICO, NÃO É COMPUTADO PARA FINS DE 
ESTABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
NÃO PROVIDO.
I - Trata-se de demanda ajuizada por ex-militar, objetivando provimento 
jurisdicional que determine sua reforma ex officio, com soldo referente 
ao posto/graduação por ele ocupado quando na ativa, bem como 
condenação da demandada ao pagamento de danos morais e estéticos.
II - Após sentença que julgou parcialmente procedente a demanda, foi 
interposta apelação pela parte autora e ré, sendo que o TRF da 5ª 
Região, por maioria, deu provimento ao apelo da ré, julgando 
prejudicado o apelo do autor, ficando consignado, com base nas provas 
carreadas aos autos, que o autor está definitivamente incapacitado para 
o serviço militar, fazendo jus aos proventos correspondentes à graduação 
que ocupava.
III - Sustenta, em síntese, que o Tribunal a quo deixou de se manifestar 
acerca da omissão descrita nos aclaratórios, defendendo ter direito à 
reforma ex officio, seja pela incapacidade definitiva para o serviço 
militar, seja pelo tempo transcorrido na condição de agregado, bem 
como pela estabilidade que supostamente alcançou (ex vi arts. 50, IV, a e 
106, II e III, da Lei n. 6.880/1980).
IV - Não assiste razão ao recorrente no tocante à alegada violação do 
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art. 1.022 do CPC. Consoante a jurisprudência pacífica do Superior 
Tribunal de Justiça, tem-se que o julgador não está obrigado a rebater, 
um a um, todos os argumentos invocados pelas partes quando, por outros 
meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado motivação 
suficiente para dirimir a controvérsia; devendo, assim, enfrentar as 
questões relevantes imprescindíveis à resolução do caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1575315/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 10/6/2020; REsp 1.719.219/MG, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/5/2018; AgInt no REsp n. 
1.757.501/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
3/5/2019; AgInt no REsp n. 1.609.851/RR, Rel. Min. Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 14/8/2018.V- Com efeito, o Tribunal a quo, 
soberano na análise fática, considerou não haver prova da conexão entre 
o acidente mencionado e a moléstia do autor.
VI- Dessarte, verifica que a presente irresignação vai de encontro às 
convicções do julgador a quo, que tiveram como lastro o conjunto 
probatório constante dos autos. Nesse diapasão, para rever tal posição e 
interpretar os dispositivos legais indicados como violados, seria 
necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que 
é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese o 
enunciado da Súmula n. 7/STJ. Neste sentido: AgInt no AREsp 
1334753/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 22/10/2019, DJe 27/11/2019.
VII- Ademais, quanto à alegação de estabilidade sustentada pelo 
recorrente, esta Corte tem firmado a compreensão de que a mera 
reintegração de militar temporário na condição de adido, para 
tratamento médico, não configura hipótese de estabilidade nos quadros 
das Forças Armadas. Ou seja, o período em que o militar esteve 
licenciado, na condição de adido, não pode ser computado para atingir a 
estabilidade decenal, não prosperando, portando, as alegações aduzidas 
pelo interessado. A propósito: REsp 1786547/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2019, DJe 
23/04/2019.VII - Recurso especial não provido.
(REsp 1752136/RN, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/11/2020, DJe 01/12/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NÃO VERIFICADA. MERO 
INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.
1. Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que 
ausentes os vícios listados no art. 1.022 do CPC.
2. Apesar de os embargantes asseverarem que há omissão quanto à tese 
de afronta dos arts. 355, I, e 370 do CPC/2015 e quanto ao exame da 
imprescindibilidade da produção de prova técnica, verifica-se que o 
acórdão embargado enfrentou expressamente tais alegações, ao registrar 
(fl. 903): "No tocante à alegada afronta dos arts. 355, I, 370, não se pode 
conhecer da irresignação. Ao dirimir a controvérsia, a Corte estadual 
consignou (fl. 789): 'De início, no que se refere à preliminar de 
cerceamento de defesa pelo julgamento antecipado da lide, o que 
culminaria em ocorrência de cerceamento de defesa, deve ser afastada, 
vez que, ao contrário do que alegado, diante da documentação contida 
nos autos, é de se reputar como totalmente dispensável a produção de 
prova pericial, vez que no presente caso todos os elementos necessários 
para se determinar a responsabilidade e a extensão dos danos ambientais 
apurados se encontram nas peças encartadas nestes autos, que têm o 
condão de bem demonstrar a situação na área objeto da ação'. O art. 370 
do CPC/2015 consagra o princípio da persuasão racional, habilitando o 
magistrado a valer-se do seu convencimento, à luz das provas constantes 
dos autos que entender aplicáveis ao caso concreto. Não obstante, a 
aferição da necessidade de produção de determinada prova impõe o 
reexame do conjunto fático-probatório encartado nos autos, o que é 
defeso ao STJ, ante o óbice erigido pela Súmula 7/STJ".
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3. Não há omissão no decisum embargado. As alegações dos 
embargantes denotam o intuito de rediscutir o mérito do julgado, e não o 
de solucionar omissão, contradição ou obscuridade.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1798895/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/4/2020, DJe 05/5/2020)

 
ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.
Publique-se.
 

De início, é de se observar, conforme consignado no decisum objurgado,

 que o Pretório de origem entendeu quanto à inclusão de valores de ICMS nas bases de 

cálculo do Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ e da Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido – CSLL, quando apurados pela sistemática do lucro presumido à 

luz do entendimento consolidado nos Recursos Especiais Repetitivos REsp 1.767.631/SC 

e REsp 1.772.634/RS - Tema 1.008, razão pela qual tem-se por prejudicada a apreciação 

do apelo nobre, inclusive no tocante à alegada negativa de prestação jurisdicional, tendo 

em vista ser coincidente com aquela discutida no repetitivo.

Com efeito, é assente no STJ o posicionamento de que, "na sistemática 

introduzida pelo artigo 543-C do CPC, incumbe ao Tribunal de origem, com 

exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao 

precedente formado em repetitivo, não sendo possível, daí em diante, a apresentação de 

qualquer outro recurso dirigido a este STJ, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito 

racionalizador implantado pela Lei 11.672/2009" (AgInt na Rcl 38.928/RS, rel. 

Ministro Moura Ribeiro, Segunda Seção, julgado em 18/8/2020, DJe de 21/8/2020).

É certo, ademais, que a tese invocada pela parte embargante, no sentido de 

que "[e]mbora o Acordão Embargado tenha se pronunciado pela legalidade da inclusão 

do ICMS sobre a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, deixou de se manifestar sobre os 

fundamentos constitucionais invocados pela ora Embargante, que dizem respeito à 

violação do art. 195, I, 'B'; art. 153, III; art. 145, § 1º; e art. 239 da CF/88, diante da 

ratio decidendi do Tema  69 de repercussão geral do STF que conceituou o termo '

faturamento' constante na CF" (fl. 517), se mostra intrinsecamente ligada à matéria que 

restou decidida na origem de acordo com os aludidos Recursos Especiais Repetitivos 

REsp 1.767.631/SC e REsp 1.772.634/RS – Tema 1.008 (O ICMS compõe a base de 

cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido (CSLL), quando apurados na sistemática do lucro presumido).

Nesses casos, não há falar em abertura da via extraordinária, na medida em 

que o Tribunal de origem será a instância última para aplicação do precedente vinculante 

à hipótese. A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ORIENTAÇÃO 
FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO. ÓBICE SUMULAR ATRELADO AO 
PRECEDENTE OBRIGATÓRIO.
1. A questão jurídica referente ao "conceito de insumo tal como empregado nas 
Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003 para o fim de definir o direito (ou não) ao 
crédito de PIS e COFINS dos valores incorridos na aquisição" foi decidida em 
caráter definitivo pela Primeira Seção, pelo rito dos recursos repetitivo (Tema 
779), no julgamento do REsp n. 1.221.170/PR.
2. Hipótese em que a Corte de origem pautou-se nos Temas repetitivos n. 779 e 
780 do STJ e 756 do STF para resolver o debate dos autos.
3. Em se tratando de tema integralmente decidido sob o regime dos recursos 
especiais repetitivos, o Tribunal de origem, em observância ao disposto no art. 
1.040 do CPC/2015 e em conformidade com pacífica orientação jurisprudencial 
desta Corte Superior, deve negar seguimento ao recurso especial se o acórdão 
recorrido coincidir com a orientação emanada do Tribunal Superior; ou 
proceder ao juízo de retratação na hipótese de divergência quanto ao tema 
repetitivo (EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1.806.385/MS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, julgado em 22/11/2021, DJe 
10/12/2021).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.103.438/CE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 26/8/2024.)
 

Convém repisar, ainda, que "não se afigura possível a apresentação de 

qualquer outro recurso a esta Corte Superior contra tal decisão, porque incumbe ao 

Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de 

adequação do caso concreto ao precedente formado em recurso repetitivo ou com 

repercussão geral reconhecida, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito 

racionalizador da sistemática dos recursos representativos de controvérsia, instituída 

pela Lei n. 11.672/2008" (AgInt no AREsp 2.168.945/SC, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023).

Assim, discussões sobre a realização equivocada de distinguishing ou 

alegadas interpretações e aplicações errôneas de recurso repetitivo e de repercussão geral 

se encerraram na instância originária, razão pela qual é forçoso ter o apelo nobre por 

prejudicado.

Da mesma forma, no tocante à alegada negativa de prestação jurisdicional, 

gize-se, ademais, que, já tendo sido realizado o juízo de adequação pelo Tribunal a quo, 

nos termos do art. 1.030 do CPC, fica igualmente prejudicada a análise da matéria em 

sede especial, inclusive no tocante à apontada ofensa ao art. 1.022 do CPC (535 do 

CPC/73), tendo em vista ser coincidente com aquela discutida no repetitivo.

Logo, em nada aproveita à parte ora agravante a alegação de que "[d]iante 

da negativa de seguimento do Recurso Especial pelo tribunal de origem quanto à 

inexigibilidade do IRPJ e da CSLL sobre o ICMS, a Agravante requer a desistência 

parcial do Recurso Especial, apenas em relação a este argumento [...]. Os dispositivos 
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indicados nos Embargos de Declaração são capazes de alterar a decisão do tribunal a 

quo, pois, conforme exposto nos Embargos de Declaração, demonstram que o ICMS não 

está dentro das hipóteses de incidência do IRPJ e da CSLL previstas no texto 

constitucional, bem como, que a manutenção do acórdão proferido pelo tribunal a quo 

viola diversos princípios constitucionais e o art. 110, do CTN. Por estes motivos, é que o 

acórdão do tribunal e origem incorreu em obscuridade e omissão, violando o art. 1.022, 

incisos I e II, do CPC (cf. fls. 753/757). Isso porque, como visto, se a invocada negativa 

de prestação jurisdicional se encontra atrelada à aplicação da tese fixada em recurso 

repetitivo, como é o caso dos autos, tal alegação, igualmente, se encontra prejudicada 

nesta instância especial.

Nessa linha de raciocínio:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TEMA JULGADO. 
SISTEMÁTICA DOS REPETITIVOS. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. VINCULAÇÃO.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, é incabível o agravo do art. 1.042 do 
CPC/2015 contra decisão que nega seguimento a recurso especial com base na 
aplicação de tese firmada em sede de recurso repetitivo, sendo apenas possível 
a interposição do agravo interno constante do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015.
2. Se a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC/1973 ou 1.022 do CPC/2015 
apresenta-se vinculada a vício de natureza processual quanto à aplicação da 
tese fixada no regime dos recursos repetitivos, o Tribunal a quo deve negar 
seguimento também nesse ponto, e não inadmitir o recurso especial.
3. Hipótese em que a decisão do Tribunal a quo assentou que o acórdão 
recorrido está em sintonia com precedente obrigatório desta Corte Superior 
(Tema 162), que versa sobre a incidência de imposto de renda sobre aplicações 
financeiras de renda fixa e variável, à luz dos arts. 29 e 36 da Lei n. 
8.541/1992, sendo certo que a menção sobre a existência de violação do art. 
535 do CPC/1973 também se refere a essa mesma questão.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.512.020/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 3/10/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL SOB O FUNDAMENTO DE QUE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO ESTÁ DE ACORDO COM ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC 
ATRELADA À QUESTÃO DISCUTIDA NO PRECEDENTE VINCULANTE. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE.
1. Há muito a Corte Especial do STJ, no julgamento da Questão de Ordem no 
Ag 1.154.599/SP, de relatoria do Ministro Cesar Asfor Rocha, adotou o 
entendimento de que é incabível agravo interno contra a decisão que nega 
seguimento a recurso especial interposto contra acórdão que esteja em 
conformidade com entendimento do STJ sob o rito dos recursos repetitivos, 
inclusive no que concerne à alegada violação do art. 535 do CPC/73, quando 
esta se encontra atrelada à matéria enfrentada no precedente.
2. Ademais, na forma do artigo 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil 
vigente, o recurso cabível contra a decisão que nega seguimento a recurso 
especial com base no art. 1.030, I, b, do mesmo Código Processual é o agravo 
interno.
3. Não mais existindo dúvida objetiva quanto ao recurso cabível, a interposição 
de agravo em recurso especial nesses casos configura erro grosseiro, 
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desautorizando a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.243.742/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)
 

Realmente, o STJ firmou compreensão de que "o único recurso cabível 

para impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B ou 543-C é o 

Agravo Interno a ser julgado pela Corte de origem, não havendo previsão legal de 

cabimento de recurso ou de outro remédio processual" (AgRg no AREsp n. 451.572/PR  

rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 18/3/2014, DJe de 

1º/4/2014).

Por fim, a Corte Especial do STJ, a respeito da sistemática dos recursos 

repetitivos, sedimentou posicionamento no sentido de que "aos Tribunais de 

superposição compete a fixação da tese jurídica e a uniformização do Direito, sendo dos 

Tribunais locais, onde efetivamente ocorre a distribuição da justiça, a aplicação da 

orientação paradigmática", assinalando, em arremate, que há "no CPC a possibilidade 

de ajuizamento de ação rescisória quando aplicado erroneamente o precedente" (Rcl n. 

36.476/SP, rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe de 6/3/2020).

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.622.416 / SP
Número Registro: 2024/0119137-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50177718420184036100

Sessão Virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GALAXY PARTICIPACOES,IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA
ADVOGADOS : NELSON ANTONIO REIS SIMAS JUNIOR - SC022332

DOUGLAS HEIDRICH - SC032711
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GALAXY PARTICIPACOES,IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA
ADVOGADOS : NELSON ANTONIO REIS SIMAS JUNIOR - SC022332

DOUGLAS HEIDRICH - SC032711
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 

Documento eletrônico VDA43964751 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/10/2024 00:51:32
Código de Controle do Documento: 45c725c0-4f15-4082-bd3e-8e3a13768b4d



Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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